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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 (em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXADEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

1. Contexto Operacional: A Itaguaçu Investimentos S.A. (“Companhia”), atualmente com a 
sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jose Pereira Jorge, 178, Carandiru, 
sociedade de ações de capital fechado, foi constituída em 23 de maio de 2024. A Companhia 
atua como holding do grupo econômico, concentrando a participação societária e a gestão es-
tratégica de suas controladas e coligadas. O Grupo é composto pelas seguintes sociedades: • 
Serramar Industrial Imobiliária Ltda., cujo objeto social compreende a administração de imóveis 
próprios, bem como a construção e incorporação de empreendimentos imobiliários, incluindo 
participações em Sociedades de Propósito Específico (SPEs) voltadas ao desenvolvimento imo-
biliário; • Agropecuária Serramar Ltda., com atuação no segmento agropecuário, destacando-se 
na criação e comercialização de bovinos; • Serveng Energias Renováveis S.A., dedicada à gera-
ção e comercialização de energia elétrica, bem como à prestação de serviços técnicos, operacio-
nais, administrativos e financeiros no setor energético, especialmente às sociedades controla-
das e coligadas; • Mineração Barueri Ltda., Mineração Aparecida Ltda., Mineração Jambeiro Ltda. 
e Mineração São Luís Ltda., cujo objeto social é a extração e o beneficiamento de recursos mine-
rais, notadamente pedras; • Serveng Civilsan S.A. - Empresas Associadas de Engenharia. e Eolica-
bras Ltda., atuantes no segmento de construção pesada e infraestrutura; • Serveng Transporte 
Ltda., com operações voltadas ao transporte de passageiros, incluindo serviços de fretamento e 
linhas intermunicipais. Dessa forma, o Grupo apresenta atuação diversificada nos setores imobi-
liário, agropecuário, energia, mineração, construção pesada e transporte. Tendo exclusivamente 
na sua finalidade de unificar a gestão das empresas em que participa e controla, além de conso-
lidar e maximizar as operações. 2. Base de Preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As 
Demonstrações Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil que compreendem: a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A 
administração declara que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Em 30 de março de 2026, a Diretoria Executiva da Companhia autorizou a conclusão das 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Demons-
trações Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. 2.2. Bases de mensuração: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Uso de estimativa e julgamentos: A preparação 
das Demonstrações Financeiras, de acordo com as normas do CPC, exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua, utilizando 
como referência a experiência histórica e alterações relevantes de cenário que possam afetar a 
situação patrimonial e o resultado da Companhia nos itens aplicáveis. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As principais estimativas relacionadas às Demonstrações 
Financeiras referem-se ao registro dos efeitos decorrentes de: • Nota 5 - Perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa; • Nota 11 - Determinação de vidas úteis do ativo imobilizado; • 
Nota 12 - Provisões para desmobilização; • Nota 16 - Provisão para demandas judiciais; • Nota 24 
- Taxas e prazos aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos ativos e passi-
vos; A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diver-
gentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anual-
mente. 3. Principais Práticas Contábeis: 3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), 
sendo a moeda funcional e de apresentação da Companhia e de suas controladas. Todas as in-
formações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de 
outra forma. 3.2. Caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, de alta liquidez, prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa, e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. Caixa e equivalentes de caixa são registrados pelo valor justo por meio de resultado. 3.3. 
Aplicações financeiras: A classificação das aplicações financeiras depende do propósito para o 
qual o investimento foi adquirido e estão ajustadas a valor justo, de acordo com a categoria. 
Quando aplicável, os custos diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro são adi-
cionados ao montante originalmente reconhecido. 3.4. Contas a receber de clientes: As con-
tas a receber de clientes são registras inicialmente pelo valor da prestação de serviço de enge-
nharia e construção, subsequente, mensuradas pelo custo amortizado registrada com base no 
regime de competência. São registradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e rece-
bíveis, pois apresentam pagamentos fixos e determináveis não cotadas em mercado ativo, para 
qual não há impactos de juros, pelo fato das contas a receber e ser liquidado normalmente em 
um prazo inferior a doze meses, os valores representam substancialmente o valor presente na 
data do balanço. 3.5. Estoques: Os estoques de matéria-prima, materiais auxiliares e outros 
estoques são destinados a aplicação nas obras e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, 
os quais são inferiores aos valores de realização. 3.6. Imóveis a comercializar: Demonstrados 
ao custo de aquisição dos terrenos e outros custos diretamente relacionados aos projetos em 
construção. O custo de terrenos mantidos para desenvolvimento inclui o preço de aquisição. 
3.7. Instrumentos financeiros: 3.7.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e 
suas controladas reconhecem os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia e suas controladas se tornam uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia e suas controladas não reconhecem um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas 
transferem os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia e suas 
controladas nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
somente quando a Companhia e suas controladas tem o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 3.7.2. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controla-
das reconhecem os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e suas 
controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e 
suas controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladas ou vencidas. A Companhia e suas controladas tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: financiamentos e fornecedores. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio 
do método dos juros efetivos. 3.7.3. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos 
financeiros estão classificados em: empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), valor 
justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e custo amortizado (fornecedores, financia-
mentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como 
empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. 3.8. Investimento: 
Os investimentos em controladas e coligadas com participação no capital votante superior a 
20% ou com influência significativa; e, em demais sociedades que fazem parte de um mesmo 
grupo ou que estejam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros 
investimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, 
deduzido de provisão para desvalorização, quando aplicável. 3.9. Imobilizado e intangível: Os 
ativos imobilizados são avaliados pelo custo atribuído, deduzidos de depreciação acumulada e 
perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. São registrados como parte dos cus-
tos das imobilizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos 
capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quan-
do eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobilizados. Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A Companhia utiliza o método de depre-
ciação linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo, com base na 
expectativa de geração de benefícios econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são 
depreciadas. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada con-
forme a avaliação. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são re-
conhecidos no resultado. Os ativos intangíveis da Companhia são formados por licenças de 
softwares e marcas. 3.10. Perda por redução ao recuperável (impairment) de ativos não fi-
nanceiros: A Companhia realizou uma revisão dos indicadores de perda por redução ao valor 
recuperável de ativos, a fim de avaliar eventos ou mudanças nas condições econômicas, tecno-
lógicas, ou operações que possam indicar que um ativo não possui recuperabilidade. O valor 
recuperável de um ativo é a maior entre o seu valor justo, deduzindo os custos de venda, e seu 
valor em uso. Quando o valor contábil de um ativo que exceder o seu valor recuperável, é cons-
tituído a provisão para a desvalorização ajustando o valor contábil (“impairment”). 3.11. Forne-
cedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a 
obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os va-
lores são registrados inicialmente pelo custo histórico, que se aproxima substancialmente de 
seu valor justo. 3.12. Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais 
de captação, deduzidos dos respectivos custos de transação quando existentes, atualizados 
monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acrescidos 
de juros calculados pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação cambial quando aplicá-
vel, até as datas dos balanços, conforme descrito em notas explicativas. 3.13. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e for mais provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para demandas judiciais 
são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasio-
na uma provável saída de recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, tam-
bém, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-
-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia e suas controladas. Essas provi-
sões são atualizadas periodicamente. 3.14. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Im-
posto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 (base anual) para Imposto de Renda e de 9% sobre o lucro tributável para Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa de Imposto 
de Renda e Contribuição Social compreende os impostos correntes e diferidos. O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social corrente e diferido são reconhecidos no resultado, a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e quaisquer ajustes aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos representam os cré-
ditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferenças 
temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados às alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos diferi-

A T I V O Nota
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 8 2 17.305 3.903
Aplicações financeiras 4 63.008 24.357 189.385 125.689
Contas a receber 5 – – 123.365 69.424
Estoques 6 – – 54.858 52.301
Impostos a recuperar 7 3.774 – 43.673 26.078
Dividendo a receber 17 29.173 38.470 – –
Despesas antecipadas 326 – 6.844 6.561
Outras Contas a Receber 10 – 10.100 –

96.300 62.829 445.529 283.956

Não Circulante
Contas a receber 5 – – 525.642 –
Imóveis a comercializar – – 12.583 –
Depósitos Judiciais 15.2 159 – 33.057 749
Partes relacionadas 17 15.452 – 69.988 –
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 17 91.280 31.146 – –
Ativo fiscal diferido – – 10.699 11.383
Outras contas a receber – – 19.765 19.832
Ativo financeiro 9 280.944 – 280.944 –
Investimentos 8 1.717.809 1.100.525 – –
Imobilizado 10 114 – 1.924.356 1.763.333
Intangível 259 – 20.061 21.807

2.106.017 1.131.671 2.897.095 1.817.103

    
Total do Ativo 2.202.317 1.194.500 3.342.625 2.101.060

P A S S I V O Nota
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 151 – 41.284 24.000
Financiamentos 13 – – 95.558 36.442
Debêntures 13 – – 46.091 45.791
Obrigações tributárias 206 – 33.763 13.292
Obrigações Trabalhistas 728 – 9.370 1.938
Dividendo e Parte Beneficiária 17 252.193 6.066 253.946 7.744
Partes relacionadas 17 3.201 8.450 3.201 8.450
Arrendamentos a pagar 12 – – 5.918 5.669
Contas a pagar 14 e 17 100.058 69.988 141.004 6.570

356.536 84.504 630.134 149.896
Não circulante
Fornecedores 11 – – 131 131
Financiamentos 13 – – 202.308 229.696
Debêntures 13 – – 230.456 275.514
Obrigações tributárias – – 6.101 5.068
Provisão para 
 demandas judiciais 15 – – 49.468 1.654
Passivo diferido 16 68.408 – 83.613 –
Provisão para desmobilização 12 – – 10.340 9.641
Arrendamentos a pagar 12 – – 73.460 76.727
Contas a pagar 14 – – 111.145 3.784

– – 767.022 602.215
Patrimônio líquido 18
Capital social 1.009.626 1.009.626 1.009.626 1.009.626
Reservas de lucros 767.746 100.370 767.746 100.370

1.777.373 1.109.996 1.777.373 1.109.996
Participação não controladores – – 168.096 238.953

1.777.373 1.109.996 1.945.469 1.348.949
Total do passivo e patrimônio líquido 2.202.317 1.194.500 3.342.625 2.101.060

Nota
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita líquida de vendas 19 – – 1.368.183 680.900

(-) Custo dos 
 produtos vendidos 20 (106) – (711.642) (309.796)

(=) (Prejuízo)/lucro bruto (106) – 656.541 371.104
(+/-) (Despesas)/receitas operacionais
Despesas administrativas 
 e gerais 20 (5.922) (4) (168.276) (70.458)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 8 156.209 106.406 – –
Outras receitas/ 
 (despesas) líquidas 20 2.553 – (78.374) 34.066

(=) Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 152.734 106.402 409.891 334.713

Receitas financeiras 21 16.285 35 88.205 23.259
Despesas financeiras 21 (306) (1) (81.489) (71.961)

(=) Resultado financeiro líquido 15.979 34 6.717 (48.702)
(=) Lucro antes do Imposto 
 de Renda e Contribuição Social 168.713 106.436 416.607 286.010

(-) Imposto de Renda e Contri- 
 buição Social - corrente 22 – – (90.138) (75.003)
(-) Imposto de Renda e Contri- 
 buição Social - diferido 22 – – (80.087) (12.941)

(=) Lucro líquido do exercício 168.713 106.436 246.382 198.066
Partes Beneficiárias (16.871) – (16.871) –

151.842 106.436 229.511 198.066
Lucro líquido por ação 151,84 106,44 229,51 198,07
Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores – – 151.842 106.436
Acionistas não controladores – – 77.669 91.629

151.842 106.436 229.511 198.066

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

(=) Lucro líquido do exercício 151.842 106.436 229.511 198.066
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado 
 abrangente do exercício 151.842 106.436 229.511 198.066
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas controladores – – 151.842 106.436
Acionistas não controladores – – 77.669 91.629

– – 229.511 198.066

Nota
Capital 

social

Reservas Lucros líquidos/ 
(prejuízos) 

acumulados

Total atribuído 
aos acionistas 
controladores

Participação 
de não 

controladores
Total 

consolidadoLegal Especial Lucros
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – – – – – – – –
Integralização do capital social 18.a 1.009.626 – – – – 1.009.626 225.566 1.235.192
Lucro líquido do exercício 18.d – – – – 106.436 106.436 91.629 198.066
Reserva legal 18.b – 5.322 – – (5.322) – – –
Dividendos propostos 18.d – – – – (6.066) (6.066) (7.344) (13.410)
Dividendos adicional 18.d – – – – – – (57.923) (57.923)
Reserva de retenção de lucros 18.d – – – 95.048 (95.048) – – –
Juros sobre capital Próprio – – – – – – (12.975) (12.975)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.009.626 5.322 – 95.048 – 1.109.996 238.953 1.348.949
Incorporação Soares Penido 18.c – – 754.833 – – 754.833 – 754.833
Lucro líquido do exercício 18.d – – – – 151.842 151.842 77.669 229.511
Reserva legal 18.b – 7.592 – – (7.592) – – –
Dividendos propostos 18.d – – – – (721) (721) (6.526) (7.247)
Dividendos adicional 18.d – – – (238.577) – (238.577) (127.297) (365.874)
Reserva de retenção de lucros 18.d – – – 143.528 (143.528) – – –
Juros sobre capital Próprio – – – – – – (14.074) (14.704)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.009.626 12.914 754.833 – – 1.777.373 168.096 1.945.469

Nota
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
(=) Lucro líquido do exercício 151.842 106.436 229.511 198.066
Itens que não afetam 
 o caixa operacional

Partes Beneficiarias 16.871 – 16.871 –
Participação de não 
 controladores, líquido – – (70.857) (91.269)
(-/+) Reversão / Constituição perdas 
 estimadas com créditos de 
  liquidação duvidosa – – 46.842 –
(+) Depreciação 
 e amortização 10 30 – 102.638 68.407
(+) Juros e variações monetárias – – 76.360 67.682
(-) Lucro não realizado – – (1.407) (1.407)
(-) Equivalência patrimonial 8 (156.209) (106.406) – –
(-/+) (Reversão)/provisão 
 para demandas judiciais – – 19.214 (21.967)
(+) Custo residual de ativo 
 imobilizado baixado – – 4.452 225
(+) Perda / Ganho na 
 alienação de investimento – – (35) –
(+) Imposto de Renda 
 e Contribuição Social – – (27) 478
Resultado de ativos e passivo oneroso – – 35 (14.854)

12.534 30 423.597 205.001
Aumento líquido/(Redução) nos ativos

Aplicação financeira (38.651) (24.357) (37.657) 120.961
Contas receber – – 4.923 10.121
Estoques – – (8.227) (20.54)
Precatórios a receber – – (281.474) –
Impostos a recuperar (3.774) – (4.921) (3.533)
Participações em consórcios – – (1.652) –
Despesas antecipadas (326) – (2.457) (1.319)
Outras contas a receber (10) – 87.137 (105.847)
Depósitos judiciais (159) – 16.478 (53)

Aumento líquido /(redução) nos passivos
Fornecedores 151 – (13.254) 7.092
Obrigações tributárias 68.614 – (9.365) 3.954
Obrigações Trabalhistas 728 – (8.826) 118
Outras contas a pagar 30.070 69.988 108.489 13.101

Caixa líquido (aplicado)/proveniente 
 das atividades operacionais 56.642 45.631 (150.804) 24.050
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Partes Relacionadas (130.690) (31.146) – –
Dividendos recebidos 8 179.970 95.063 – –
Aquisição de imobilizado – – (111.130) (2.902)
Juros sobe capital – – (14.825) (12.975)
Investimentos (103.133) (1.127.625) – –
Ações em tesouraria – 1.009.626 – –

Caixa líquido (aplicado)/proveniente 
 das atividades de investimentos (53.854) (54.109) (125.955) (15.877)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Arrendamentos pagos – – (6.878) (6.498)
Recursos provenientes de 
 empréstimos e financiamentos – – 204.435 –
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos – – (133.165) (103.280)
Dividendos pagos (10.067) – (197.828) (100.475)
Partes relacionados (5.250) 8.450 – –

Caixa Líquido (aplicado)/proveniente 
 das atividades de financiamentos (15.316) 8.450 (133.436) (210.523)
Aumento líquido/(redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 6 2 13.402 2.651
Demonstração do aumento líquido/ 
 (redução) de caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 2 – 3.903 1.252
No fim do exercício 8 2 17.305 3.903

Aumento líquido/(redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 6 2 13.402 2.651

dos são classificados no balanço patrimonial como não circulante. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sob a mesma entidade tributável. 3.15. Impostos Indiretos Diferidos a pagar sobre precató-
rios: • Companhia detém créditos oriundos de precatórios, próprios, decorrentes de decisões 
judiciais transitadas em julgado contra entes públicos. Tais ativos são classificados como outros 
ativos, conforme sua natureza econômica e forma de realização. A realização desses créditos 
pode ocorrer por: • recebimento financeiro junto ao ente público; • cessão a terceiros; ou • ope-
rações estruturadas. Dependendo da forma de realização, podem surgir obrigações relaciona-
das a tributos indiretos, cuja incidência ocorre no momento da efetiva realização do ativo. O 
tratamento contábil adotado pela Companhia está fundamentado nos pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC), em convergência com as normas internacionais 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IFRS). 3.16. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 (base anual) para Imposto de Renda e de 9% sobre o lucro tribu-
tável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, e consideram, quando aplicável, a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos correntes 
e diferidos. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido são reconhecidos no 
resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e quais-
quer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos re-
presentam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem 
como diferenças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados às alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas 
leis que foram decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e 
passivos diferidos são classificados no balanço patrimonial como não circulante. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autori-
dade tributária sob a mesma entidade tributável. 3.17. Outros passivos circulantes e não cir-
culantes: São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridas. 3.18. Capital social: Ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais di-
retamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução 
do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 3.19. Apuração do Resultado: 
A receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem 
transferidos para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-financeiros fluirão 
para a Companhia e suas controladas, (iii) os custos associados puderem ser estimados de ma-
neira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é 
medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. A receita de operações com 
prestação de serviço de construção civil e comercialização da operação da Companhia e de suas 
controladas é reconhecida no resultado respeitando o regime de competência. A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviço no 
curso normal das atividades da Companhia e de suas controladas. 3.19.1. Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplicações finan-
ceiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões de fiança. 3.20. Pronunciamentos no-
vos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025.: Durante o exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025, a Companhia adotou pela primeira vez os seguintes pronuncia-
mentos técnicos, revisões e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), com vigência para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2025: 3.20.1. 
CPC 18 (R3) - “Investimentos em Coligadas e Controladas e Equivalência Patrimonial”: Al-
teração ao CPC 18 (R3) que atualiza os critérios de mensuração e aplicação do método de equi-
valência patrimonial em consonância com os ajustes promovidos pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB) ao IAS 28. A aplicação inicial desta revisão ocorreu no exercício de 
2025, não gerando impactos materiais relevantes nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. 3.20.2. ICPC 09 (R3) - “Demonstrações Individuais/Separadas e Consolidadas e Apli-
cação do Método de Equivalência Patrimonial”: A nova versão da interpretação técnica ICPC 
09 trata de questões práticas relativas à elaboração de demonstrações financeiras individuais/
separadas e consolidadas, bem como a aplicação do método de equivalência patrimonial, har-
monizando orientações brasileiras com as práticas internacionais. Sua adoção foi obrigatória a 
partir de 1º de janeiro de 2025, sem efeitos significativos nas políticas contábeis da Companhia. 
3.20.3. Revisões do CPC 02 (R2) - “Efeitos de Mudanças nas Taxas de Câmbio”: Foram incor-
poradas revisões ao CPC 02 (R2) com base em alterações internacionais relativas ao tratamento 
contábil quando a moeda de uma operação não é conversível, exigindo divulgações adicionais 
e critérios de mensuração mais detalhados sobre a não-exchangeability de moeda. A adoção 
inicial destas revisões ocorreu em 1º de janeiro de 2025, não tendo gerado impactos reconheci-
dos materialmente nas demonstrações da Companhia no exercício. 3.21. Novas normas, revi-
sões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 
2025.: • Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se have-
rá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alterações na 
IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração de instrumentos financeiros e 
contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2026; • Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - podem 
afetar significativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos fi-
nanceiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas de 
transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026; • IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. • A nova nor-
ma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em gran-
des alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstra-
ções Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Er-
ros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de 
itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo 
na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e 
subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informa-
ções e divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma corre-
lata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; • 
Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as 
subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação 
reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente a 
Companhia avaliou os efeitos de adoção destes pronunciamentos, revisões e interpretações 
exigidos a partir de 1º de janeiro de 2025 e concluiu que eles não geraram impactos materiais 
nas políticas contábeis, valores reconhecidos ou divulgações apresentadas nas demonstrações 
financeiras do exercício de 2025, além das revisões de apresentação ou informação exigidas. Os 
itens foram incorporados conforme os requisitos de transição estabelecidos pelos respectivos 
pronunciamentos e normas regulatórias. 3.21.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As 
demonstrações contábeis consolidadas abrangem as demonstrações contábeis da Itaguaçu 
Investimentos S.A. e de suas controladas, conforme detalhado a seguir:

Participação acionária - %
Empresa Tipo de controle 2025 2024
Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Corumbá Concessões S.A. Integral / Indireto 47,83 47,83
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Esquina dos Ventos 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Forte Canto de Baixo 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ponta do Vento Leste 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Pontal do Nordeste 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Energias Renováveis S.A. Integral / Direto 100,00 99,58
SM Geração de Energia Eólica S.A. (a) Integral / Indireto 100,00 100,00
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Torres de São Miguel 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos do Canto de Baixo 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos do Santo Antônio 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos Fortes Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos Parazinhenses 
 Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Residencial Campinas 
 Emp. Imobiliário Ltda Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Pindamonhangaba 
 Emp. Imobiliário Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Residencial Acqua 
 Emp. Imobiliária Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Residencial Padroeira 
 Emp. Imobiliária Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Residencial Mogi Vista 
 I Emp. Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Cairo Emp. Imobiliária Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Residencial Mogi Vista 
 II Emp. Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Residencial Vila Guilherme 
 Emp. Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Residencial Galatea Emp. 
 Imobiliário SPE Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serveng Desenvolvimento 
 Imobiliário Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serramar Hotelaria e Serviços Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serramar Parque Shopping Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serramar Porto dos Ingleses Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Agropecuária Serramar Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Serramar Industrial Imobiliária Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Serveng Civilsan S.A. Empresas 
 Associadas de Engenharia Integral / Direto 100,00 –
Eolicabras Ltda. Integral / Direto 100,00 –

Participação acionária - %
Empresa Tipo de controle 2025 2024
Mineração Barueri Ltda. Integral / Direto 100,00 –
Mineração Aparecida Ltda. Integral / Direto 100,00 –
Mineração Jambeiro Ltda. Integral / Direto 100,00 –
Mineração São Luis Ltda. Integral / Direto 100,00 –
Serveng Transporte Ltda. Integral / Direto 100,00 –
As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com as práticas 
adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras consolidadas foram eliminados 
os investimentos nas empresas controladas, os resultados das equivalências patrimoniais, 
bem como os saldos das operações realizadas e lucros e/ou prejuízos não realizados entre 
as empresas. As informações contábeis das controladas utilizadas para consolidação tem a 
mesma data-base da controladora.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Bancos conta movimento  8 2 17.305 3.903
Aplicações financeiras (a) 63.008 24.358 189.385 125.690

63.016 24.360 206.690 129.593
(a) As aplicações financeiras de curto prazo e que estão sujeitos a um baixo risco de mu-
dança de valor, são remuneradas com base em cotas de fundo de investimento que tem 
como objetivo alcançar a variação média do Certificado Depósito Interbancário (CDI), 
que foi de 14,90% a.a. em 2025 (12,15% a.a. em 2024).
5. Contas a receber: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Contas a receber (a) – – 695.849 69.424
Precatórios a receber (b) – – 361.227 –
Perdas Estimadas em Créditos de 
 Liquidação Duvidosa (PECLD) (a) – – (46.842) –

– – 649.007 69.424
Circulante 123.365 69.424
Não circulante 525.642 –
(a) Os valores referem-se a contas a receber decorrentes da comercialização de mercado-
rias, prestação de serviços e locação de imóveis. Esses ativos são mensurados pelo valor fa-
turado, deduzidos da Provisão para Perdas Esperadas de Crédito (PECLD), constituída com 
base em estimativas de risco de inadimplência e histórico de perdas, em conformidade
com as práticas contábeis aplicáveis. (b) Precatórios a receber: Consolidado

2025 2024
Prefeitura de Cotia 2.516 –
DERSA (i) 355.587
Estado do Rio Grande do Sul 3.124 –
  361.227 –
i. Em 28 de julho de 2025, a Companhia obteve decisão favorável no processo judicial nº 
1064179-34.2018.8.26.0053, que tramito perante o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, cujo objeto refere-se a reequilíbrio financeiro. A referida decisão transitou em jul-
gado em 2025, não cabendo mais recursos pelas partes, consolidando o direito creditório 
da Companhia perante o ente público Desenvolvimento Rodoviário S.A. - Dersa. Em de-
corrência do trânsito em julgado, foi expedido precatório no valor histórico de R$355.587 
mil, atualizado até a data-base de 30/09/2022, nos termos da legislação aplicável, espe-
cialmente o artigo 100 da Constituição Federal do Brasil. Reconhecimento Contábil: O 
crédito decorrente do precatório foi reconhecido no ativo da Companhia na rubrica de: 
• Ativo Não Circulante - Créditos a Receber - Precatórios O reconhecimento observou os 
critérios estabelecidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, especialmente o CPC 
25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes), considerando que: • O direi-
to é certo, líquido e exigível; • Não há mais incerteza jurídica quanto à sua realização; • A 
mensuração é confiável. O valor encontra-se atualizado monetariamente conforme índices 
definidos na decisão judicial até a data das demonstrações financeiras. Prazo e Expecta-
tiva de Recebimento: O pagamento do precatório observará a ordem cronológica e a 
disponibilidade orçamentária do ente público devedor, conforme regras constitucionais 
vigentes. Dessa forma, embora o direito esteja definitivamente constituído, o prazo para 
recebimento financeiro depende do cronograma oficial de pagamento de precatórios. Ris-
cos Associados: A Administração avalia que o risco de perda é inexistente, considerando 
o trânsito em julgado. Todavia, existe risco relacionado ao prazo de liquidação financeira, 
sujeito a eventuais postergações decorrentes do regime de pagamento aplicável ao ente 
devedor. Impacto nas Demonstrações Financeiras Consolidada: O reconhecimento do 
crédito impactou positivamente o resultado do exercício no montante de R$355.587 mil.
6. Estoques: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Estoque (a) – – 54.858 52.301
  – – 54.858 52.301
(a) Os estoques são compostos por materiais destinados à aplicação em obras, pedras ex-
traídas, peças para manutenção e bovinos destinados à comercialização. Estão mensurados 
pelo custo médio de aquisição, o qual não excede os respectivos valores realizáveis líquidos.
7. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
PIS retido na fonte – – 3.608 2.673
COFINS retido na fonte – – 16.537 12.119
IR retido na fonte 3.701 – 12.610 10.488
IRPJ Estimativa – – 2.371 292
CSLL Estimativa – – 967 111
IRPJ e CSLL a recuperar 73 – 369 254
ICMS – – 4.518 –
Outros impostos a recuperar – – 2.693 141

3.774 – 43.673 26.078
Os impostos a recuperar são compostos por créditos tributários oriundos das atividades ope-
racionais da Companhia e de suas controladas, registrados pelo valor nominal, líquidos de 

eventuais provisões para perdas quando aplicável, e realizáveis por meio de compensação 
com tributos vincendos ou restituição junto às autoridades fiscais competentes. A compo-
sição dos impostos a recuperar inclui: • PIS e COFINS a recuperar: créditos decorrentes, prin-
cipalmente, da sistemática não cumulativa, apurados sobre aquisições de insumos, bens e 
serviços utilizados nas operações, passíveis de compensação com débitos dessas mesmas 
contribuições; • IRRF a recuperar: valores retidos na fonte sobre receitas financeiras e de pres-
tação de serviços, passíveis de compensação com o IRPJ devido ou restituição; • IRPJ e CSLL 
- estimativas: valores recolhidos antecipadamente ao longo do exercício, com base no regime 
de apuração por estimativa mensal, passíveis de compensação com o imposto devido ao 
final do período de apuração; • IRPJ e CSLL a recuperar: saldos negativos apurados em exercí-
cios anteriores ou no próprio exercício, passíveis de compensação com lucros tributáveis fu-
turos, observada a legislação vigente; • ICMS sobre o ativo imobilizado: créditos apropriados 
sobre a aquisição de bens do ativo imobilizado, registrados e realizados de forma parcelada, 
conforme legislação aplicável (CIAP - Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente). 
A Administração avalia periodicamente a recuperabilidade desses créditos, considerando a 
geração de lucros tributáveis futuros e a capacidade de utilização por compensação, cons-
tituindo provisão para perdas quando há evidências de não realização. 8. Investimentos: 
Corresponde o resultado de equivalência patrimonial, sobre as participações societárias ava-
liadas e representadas conforme demonstrado a seguir: Controladora

2025 2024
Saldo inicial 1.100.525 –

(+/-) Investimentos /incorporação (178.031) 1.127.625
(+) Aporte por Parte Beneficiária (nota 19.c) 754.833 –
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial 156.209 106.406
(+) Aporte / Adiantamento para futuro aumento de capital 54.946 –
(-) Dividendos recebidos (141.500) (133.506)
(-) Dividendos recebidos ou propostos (29.173) –

(=) Total da Movimentação de Investimento 1.717.809 1.100.525
Dividendos recebidos

Dividendos mínimo recebidos de exercícios (a) 38.470 –
Dividendos adicional recebidos do exercício (a) 141.500 95.036

Total de Investimento 179.970 95.036
(a) Durante o exercício foram recebidos de suas controladoras como distribuição de lucro 
o montante correspondente de R$179.970 mil, desse valor R$141.500 referem se a dividen-
dos adicionais de 2025, R$38.470 mil referem se a dividendos propostos de 2024 recebidos 
durante o exercício de 2025. Os investimentos da Companhia são representados, substan-
cialmente, por participações societárias em controladas e coligadas, bem como por outros 
instrumentos patrimoniais, sendo reconhecidos e mensurados conforme a natureza e o grau 
de influência exercido. As participações em controladas e coligadas são avaliadas pelo mé-
todo da equivalência patrimonial, pelo qual o investimento é inicialmente reconhecido ao 
custo e, subsequentemente, ajustado pela participação da Companhia nos resultados e em 
outros resultados abrangentes das investidas. Os efeitos da equivalência patrimonial são re-
conhecidos no resultado do exercício. Os investimentos também contemplam participações 
por meio de partes beneficiárias, as quais conferem direito à participação nos lucros das so-
ciedades emissoras, sem, contudo, representar participação no capital social. Tais instrumen-
tos são registrados de acordo com sua substância econômica e direitos atribuídos. Durante 
o exercício, determinadas investidas foram objeto de reorganizações societárias, incluindo 
incorporações, nas quais ativos e passivos foram vertidos para outras sociedades do Grupo, 
sem impacto relevante no resultado consolidado, em linha com as práticas contábeis aplicá-
veis. Os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como passivo quando declara-
dos, conforme previsto no estatuto social das investidas e na legislação societária vigente. 
Adicionalmente, dividendos complementares ou adicionais propostos pela administração 
são reconhecidos como passivo após aprovação pelos órgãos competentes. A Companhia 
também realiza aportes por meio de adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC) 
em suas controladas, registrados no ativo não circulante, os quais serão futuramente con-
vertidos em capital social, conforme deliberação societária, não sendo remunerados até 
sua efetiva capitalização, salvo disposição contratual em contrário. A Administração avalia 
periodicamente a recuperabilidade dos investimentos, com base em projeções de resulta-
dos e fluxo de caixa das investidas, reconhecendo perdas por redução ao valor recuperável 
quando aplicável.

Empresa
Patrimônio 

Líquido
Aporte / Incorpo-

rada/ AFAC
Participação no 

Capital
Participação Equivalencia

2025 2024 2025 2024
Serramar Industrial Imobiliária 425.466 (80.580) 100,00% 344.886 280.419 9.521 6.045
Serveng Energias Renováveis 775.713 – 100,00% 775.713 820.106 126.280 100.361
Soares Penido Participações 702.404 (702.404) 100,00% – – (52.429) –
Serveng Civilsan S.A. 439.302 – 100,00% 439.302 – 61.277 –
Mineração Jambeiro ltda 42.228 – 0,02% 42.228 – 922 –
Mineração Aparecida ltda 28.138 – 0,02% 28.138 – 1.124 –
Mineração Barueri ltda 55.023 – 0,03% 55.023 – 7.834 –
Mineração São Luis Ltda 12.861 – 0,01% 12.861 – 1.097 –
Eolicabras Ltda. (32.362) – 0,01% (32.362) – (231) –
Serveng Transportes Ltda 51.851 – 0,02% 51.851 – 814 –
Mondo Holding S.A. 74.940 – 0,23% 169 – – –

1.717.809 1.100.525 156.209 106.406
9. Ativos financeiros - investimentos em ações negociadas em bolsa de valores: To-
das as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras da Companhia e estão demonstradas em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

Controlado Consolidado
2025 2024 2025 2024

Instrumentos mensurados ao valor justo (i) 280.944 – 280.944 –
280.944 – 280.944 –

i. Os investimentos em ações negociadas em bolsa de valores correspondem a instrumentos 
financeiros patrimoniais adquiridos pela Companhia em mercados ativos, sendo classifica-
dos e mensurados em conformidade com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. No reconheci-
mento inicial, tais ativos são registrados pelo valor justo, correspondente, em geral, ao preço 
de cotação na data da transação, acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis, 
quando aplicável. Subsequentemente, são mensurados ao valor justo, com base nas cota-
ções de mercado disponíveis em bolsa de valores na data de encerramento das demons-
trações financeiras (nível 1 da hierarquia de valor justo). A classificação desses instrumentos 
financeiros é definida com base no modelo de negócios da Companhia e pode ser: Valor 
justo por meio do resultado (VJR): as variações no valor justo são reconhecidas diretamente 
no resultado do exercício; Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): 
quando designados de forma irrevogável nessa categoria, as variações no valor justo são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes, sendo mantidas no patrimônio líquido, 
sem reclassificação para o resultado na alienação. Os rendimentos auferidos, tais como di-
videndos e juros sobre capital próprio, são reconhecidos no resultado do exercício quando 
do direito ao seu recebimento. Considerando a natureza desses ativos, não há constituição 
de provisão para perdas esperadas de crédito, uma vez que se tratam de instrumentos pa-
trimoniais mensurados ao valor justo. A Companhia classifica esses investimentos no ativo 
circulante ou não circulante, conforme a intenção e a estratégia de realização estabelecida 
pela Administração. O principal ativo financeiro da empresa composto por ações negociadas 
em Bolsa de Valores, está classificado na categoria Contas a Receber à longo prazo. Estão 
mensurados ao custo amortizado, os valores justos desses instrumentos financeiros são equi-
valentes aos seus valores contábeis.
10. Imobilizado: Consolidado
Descrição 2025 2024

Terrenos 40.766 40.955
Edificações 84.392 55.482
Pastagens 2.021 2.393
Rebanho 5.891 5.184
Veículos 46.085 4.267
Reservatórios, barragens e adutoras 362.434 373.846

10. Imobilizado: Consolidado
Descrição 2025 2024

Aerogeradores 968.314 1.015.150
Instalações e benfeitorias 42.254 41.485
Equipamentos de informática 2.707 1.248
Máquinas e equipamentos 178.707 117.090
Móveis e utensílios 7.999 544
Direito de uso 43.741 43.768
( - ) Lucro não realizado (25.671) (27.079)
Imobilizado em andamento 164.716 89.000

1.924.356 1.763.333
O ativo imobilizado é composto por bens tangíveis e direitos de uso destinados à ma-
nutenção das atividades operacionais da Companhia e de suas controladas, incluindo: 
terrenos, edificações, pastagens, rebanho (semoventes), veículos, reservatórios, barra-
gens, adutoras, aerogeradores, instalações e benfeitorias, equipamentos de informática, 
máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, ativos de direito de uso e imobilizado 
em andamento, relativos a projetos em fase de construção. Os itens do ativo imobilizado 
são reconhecidos inicialmente ao custo de aquisição, formação ou construção, incluindo 
todos os gastos diretamente atribuíveis para colocá-los em condições de uso, tais como 
fretes, seguros, tributos não recuperáveis e custos de financiamento, quando aplicável. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos são mensurados pelo custo histórico, deduzi-
do da depreciação acumulada e de eventuais perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment), quando identificadas. A depreciação é calculada pelo método linear, com 
base nas vidas úteis econômicas estimadas dos bens, revisadas periodicamente pela 
Administração. Os terrenos e, quando aplicável, ativos com vida útil indefinida não são 
depreciados. Para os ativos biológicos classificados como imobilizado, como rebanho 
destinado à manutenção das atividades (matrizes), a mensuração segue o custo, ajustado 
conforme aplicável. Os ativos classificados como direito de uso são reconhecidos confor-
me os contratos de arrendamento, sendo inicialmente mensurados pelo valor presente 
das obrigações assumidas, com depreciação ao longo do prazo contratual ou da vida 
útil do ativo subjacente, dos dois o menor. O imobilizado em andamento refere-se aos 
gastos incorridos em projetos ainda não concluídos, incluindo obras civis, montagem 
de estruturas e aquisição de equipamentos em fase de instalação, sendo transferidos 
para as respectivas contas do imobilizado quando da conclusão e início de operação. A 
Companhia avalia periodicamente a existência de indícios de perda no valor recuperável 
dos ativos imobilizados, reconhecendo, quando aplicável, provisão para ajuste ao valor 
recuperável, conforme as práticas contábeis vigentes. Os custos de manutenção e reparo 
são reconhecidos no resultado quando incorridos, enquanto os gastos com melhorias 
que aumentam a capacidade ou vida útil dos ativos são capitalizados.

Descrição Taxa 2025
Adições/ Baixas 
/ Transferências Incorporação 2024

Adições/ Baixas 
/ Transferências 2023

Custo 
Terrenos 40.766 (189) – 40.955 (53.807) 94.762
Edificações 138.373 26.936 11.439 99.998 (16.407) 116.405
Pastagens 6.664 593 – 6.070 779 5.291
Rebanho 6.813 986 – 6.113 (32) 6.145
Veículos 129.867 (16.180) 134.708 11.052 4.217 6.835
Reservatórios, barragens e adutoras 570.530 (523) – 571.053 230 570.823
Aerogeradores 1.414.768 299 – 1.414.469 – 1.414.469
Instalações e benfeitorias 72.001 (7.130) 13.003 66.128 10.634 55.494
Equipamentos de informática 12.486 2.472 7.744 2.575 525 2.050
Máquinas e equipamentos 454.103 (2.236) 219.564 236.775 6.736 230.039
Móveis e utensílios 12.493 6.990 3.817 1.687 33 1.654
Direito de uso 66.396 3.154 677 62.260 (212) 62.472
( - ) Lucro não realizado (25.671) 1.408 – (27.079) 1.407 (28.486)
Imobilizado em andamento 164.716 65.924 9.793 89.000 50.421 38.579
Total do Custo – 3.064.304 82.505 400.745 2.581.056 4.524 2.576.532
Depreciação
Edificações 4 a 25 (53.981) (187) (9.278) (44.516) 7.024 (51.540)
Pastagens 4 a 25 (4.642) (1.174) – (3.677) (941) (2.736)
Rebanho 4 a 25 (922) 7 – (929) (4) (925)
Veículos 3,3 a 20 (83.782) 4.754 (81.751) (6.785) (872) (5.913)
Reservatórios, barragens e adutoras 4 a 25 (208.096) (10.889) – (197.207) (11.564) (185.643)
Aerogeradores 4 a 25 (446.454) (47.135) – (399.319) (47.148) (352.171)
Instalações e benfeitorias 4 a 25 (29.747) (2.038) (3.066) (24.643) (1.686) (22.957)
Equipamentos de informática 4 a 25 (9.779) (1.449) (7.006) (1.327) (246) (1.081)
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